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REMESSA  DE  OFÍCIO. SERVIDOR
PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  EMAS.  GOZO
DAS  FÉRIAS  SEM  A  PERCEPÇÃO  DO
TERÇO  CONSTITUCIONAL.
ADIMPLEMENTO  NÃO  COMPROVADO
PELO MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO.

- O gozo de férias remuneradas, com o acréscimo
de,  ao  menos,  um  terço  do  seu  valor  constitui
direitos sociais assegurados a todo trabalhador, por
serem direitos previstos no art. 7º, inciso XVII, da
Constituição  da  República  e  estendidos  aos
servidores públicos de acordo com o art. 39, § 3º,
da Carta Política.

- É ônus do Município a produção de prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos
servidores, em face à natural e evidente fragilidade
probatória  destes.  Não  havendo  efetiva
comprovação  do  adimplemento  de  verbas
remuneratórias, tem-se que ainda devidas pelo mau
pagador.

-  Não  há  que  se  falar  em ressalva  de  descontos
previdenciários pela edilidade sobre a condenação,
uma  vez  que  o  terço  constitucional  de  férias
constitui parcela de caráter indenizatório.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, desprover o reexame, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Remessa Necessária proveniente da  2ª Vara de
Piancó, visando o reexame da sentença (fls.  43/47) proferida nos autos da
Ação de Cobrança movida por José Gomes de Lima em face do Município
de Emas.

Na peça de ingresso  (fls. 02/07), o autor narra ser  servidor
público do quadro de pessoal do Município de Emas,  aduzindo que, não
obstante tenha gozado férias,  nunca lhe foi  pago o  correspondente  terço
constitucional.

Contestando  a  ação (fls.  23/35),  a  edilidade  alega,
preliminarmente, a inépcia da inicial, ressaltando ser imprescindível à peça
exordial um laudo, a partir do qual seria possível o pagamento do adicional.
Sustentou a prescrição quinquenal e a imprestabilidade dos documentos sem
autenticação para fins de prova em ação de cobrança. No mérito, aduz a
impossibilidade jurídica de efetuar pagamento sem prévio empenho.

Impugnação à Contestação (fls. 39/41). 

Sobreveio  sentença  de  procedência  do pedido  (fls.  43/47),
nos seguintes termos: 

“Ante  o  exposto,  com esteio  nas  disposições  do
art.  269,  I,  do  CPC,  JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO,  RESOLVENDO  O  MÉRITO,  e,  em
consequência, condeno o Município de Emas/PB a
pagar em favor do autor o terço constitucional dos
últimos  cinco  anos,  contados  da  propositura  da
ação.
Incidem juros  de  mora  calculados  com base  no
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação
da  Lei  11.960/09,  desde  a  citação  (art.  219  do
CPC), e correção monetária calculada com base
no  INPC,  desde  o  ajuizamento  da  ação  (Lei  nº
6.899/1981, art. 1º, §2º).
Assim,  condeno  a  parte  demandada  a  pagar
honorários advocatícios  em favor do patrono da
autora no montante de 10% (dez por cento) sobre
a condenação.
O Município é  isento de custas  (Lei Estadual  n.
5.672/1992)”.

Inconformada, a edilidade interpôs Recurso Apelatório (fls.
50/57), alegando que os documentos juntados aos autos pelo demandante
não servem para a prova do vínculo com a edilidade promovida, havendo
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necessidade de autenticação dos documentos públicos ou apresentação do
instrumento  original  que  comprova  a  relação  de  emprego.  Sustenta  a
prescrição  quinquenal  incidente  sobre  a  pretensão  autoral.  No  mérito,
defende se tratar de “aventura jurídica”, destacando que os meses em atraso
se encontram na iminência de serem negociados. Assevera, por fim, que,
caso seja mantida a condenação, que haja a ressalva quanto aos descontos
previdenciários  e  fiscais.  Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e
reforma da sentença.

Por  força  da  intempestividade,  o  apelo  não  foi  conhecido
pelo juízo  a quo (fls. 59), tendo o feito sido remetido para apreciação do
reexame necessário (fls. 62).

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça,  opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória
(fls. 66/70).

  
É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que, tendo a sentença sido
publicada quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973, com
base nos requisitos de admissibilidade deste deve ser realizado o juízo de
conhecimento do reexame necessário.

Diz o art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil de 1973
que “está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal,  a sentença:  I  – proferida contra a
União,  o  Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas
autarquias e fundações de direito público”.

Tal disposição legal é responsável pelo estabelecimento do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em
que  o  Tribunal  de  Justiça,  após  reanálise  dos  fundamentos  do  decisum,
confirme-lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa
de  ofício  com  o  objetivo  de  reexaminar  a  decisão  de  primeiro  grau,
proferida  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Cobrança com  pedido  de
antecipação  de  tutela,  movida  por  José  Gomes  de  Lima em  face do
Município de Emas.

De antemão, destaque-se que não há que se falar em ausência
de prova idônea a demonstra o vínculo jurídico entre as partes litigantes,
haja vista que o patrono do promovente trouxe aos autos a cópia da Carteira
Funcional,  da  Portaria  de  Nomeação  e  do  contracheque  (fls.  10/12),
refletindo o seu conteúdo informações que possuem o caráter de veracidade
conferido pelo art. 365, inciso VI, do Código de Processo Civil de 1973.
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A  controvérsia  a  ser  apreciada  pela  instância  revisora,
atinente à matéria a que foi condenada o ente promovido, consiste em saber
se o autor, na qualidade de servidor público do Município demandado, tem
direito à percepção do terço constitucional  de férias referentes aos cinco
anos anteriores ao ajuizamento da ação.

Como  é  cediço,  o  gozo  de  férias  remuneradas,  com  o
acréscimo de,  ao menos,  um terço do seu valor constitui  direitos sociais
assegurados  a  todo  trabalhador,  por  serem  direitos  previstos  no  art.  7º,
inciso  XVII,  da  Constituição  da  República  e  estendidos  aos  servidores
públicos de acordo com o art. 39, § 3º, da Carta Política: 

“Art. 7 - São direitos dos trabalhadores urbanos e
rurais,  além de outros  que visem à melhoria  de
sua condição social:
(...)
XVII  -  gozo  de  férias  anuais  remuneradas  com,
pelo  menos,  um  terço  a  mais  do  que  o  salário
normal”

“Art. 39 - A União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios instituirão conselho de política de
administração  e  remuneração  de  pessoal,
integrado  por  servidores  designados  pelos
respectivos Poderes. 

§ 3º - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo
público  o disposto  no art.  7º,  IV,  VII,  VIII,  XII,
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX,
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados
de  admissão  quando  a  natureza  do  cargo  o
exigir.”

À edilidade, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas,  nos  termos  do  que  preleciona  o  inciso  II  do  art.  333  do
Código de Processo Civil.

Acerca da distribuição do ônus da prova, trago à colação os
importantes ensinamentos de Nelson Nery Júnior, verbis:

“II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se
manifesta  (...)  O  réu  deve  provar  aquilo  que
afirmar em juízo, demonstrando que das alegações
do  autor  não  decorrem  as  consequências  que
pretende.”  (In Código  de  Processo  Civil
Comentado. 4ª ed. rev. e ampl., p. 836).

Neste  sentido,  é  o  entendimento  cediço  desta  Corte,  em
demanda idêntica à presente:
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“REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  DE  VERBAS  TRABALHISTAS.
SENTENÇA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. TERÇO DE
FÉRIAS.  DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.
PRETENSÃO  AUTORAL  NÃO  ELIDIDA  PELO
ENTE  MUNICIPAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
1973.  AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO
DA  PARTE  AUTORA.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO.  Em se  tratando
de ação de cobrança de verbas salariais, compete
ao  autor  provar  a  existência  do  vínculo  com a
edilidade  promovida;  se  esta  aduz  ter  pago  a
dívida  cobrada,  deve  provar  o  alegado,  por  se
tratar de fato extintivo do direito perseguido (art.
333, II, CPC/73). Restando demonstrado o vínculo
e  inexistindo  provas  desse  pagamento,  deve  o
promovido  ser  compelido  ao  adimplemento  das
verbas salariais cobradas”. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002135420138150261, 3ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DA  DESEMBARGADORA
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES ,  j.
em 27-09-2016) 

No  presente  caso,  consigno  que  não  merece  retoque  a
sentença  a quo, uma vez que o Município não trouxe aos autos prova do
efetivo  pagamento  das  férias  acrescidas  do  terço  constitucionalmente
garantido, nos últimos 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação,
não se descuidando de demonstrar o fato impeditivo do direito do autor,
pelo que merece ser mantida a condenação.

Destaca-se,  nesse  âmbito,  a  natural  inversão  do  ônus  da
prova, decorrente da evidente posição de fragilidade probatória da autora
em face ao Município, citando, por oportuno. a máxima de que “é o pagador
que tem obrigação de provar o pagamento”. 

Caberia  ao  Município,  ao  diligenciar  nos  seus  arquivos,
anexar  prova  documental,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  pagamento  do
quantum vergastado. E, como se verifica nos autos, isso não ocorreu.

Neste  ínterim,  evocamos  também  a  vedação  do
enriquecimento  ilícito,  princípio  basilar  do  direito  pátrio,  a  coibir
quaisquer vantagens ou acréscimo de bens em detrimento de outrem, sem
uma justa causa.
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Frise-se,  por  fim,  que  não há  que  se falar  em ressalva  de
descontos previdenciários ou fiscais pela edilidade sobre a condenação, uma
vez  que  o  terço  constitucional  de  férias  constitui  parcela  de  caráter
indenizatório e, portanto, não passível de desconto, conforme se extrai do
seguinte aresto:

“RECURSOS INOMINADOS. PRIMEIRA TURMA
RECURSAL  DA  FAZENDA  PÚBLICA.
MUNICÍPIO  DE  SANTIAGO.  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO  E  SALÁRIO
MATERNIDADE. SENTENÇA REFORMADA EM
PARTE. 
-A Lei Municipal nº 029/95, que instituiu o Fundo
de Aposentadoria e Pensão do Servidor 
- FAPS, com a redação dada pela Lei Municipal nº
086/2011, no parágrafo único do artigo 2º elenca
um rol de parcelas excluídas da base de cálculo da
contribuição previdenciária. 
-Ainda  que  o  terço  constitucional  de  férias  não
tenha  constado  no  rol  dos  excluídos  da
contribuição previdenciária,  não poderá haver  o
referido desconto,  porquanto se trata de parcela
indenizatória  e,  consequentemente,  não pode ser
incorporada  aos  vencimentos  dos  autores,
tampouco fazer parte da base para o cálculo da
aposentadoria. 
-Quanto  ao  décimo  terceiro  salário,  tal  parcela
não consta no rol das excluídas da contribuição
previdenciária  e,  inclusive,  é  pacífico  o
entendimento  acerca  da  legitimidade  dos
descontos nos termos da Súmula 688 do STF, já
que possui natureza remuneratória. 
-Da  mesma  forma  o  salário  maternidade,  que,
além de não constar na lista de parcelas excluídas
da base de cálculo da contribuição previdenciária,
possui  natureza  remuneratória,  razão  pela  qual
são legítimos os descontos previdenciários  sobre
tal  rubrica  RECURSO  DOS  AUTORES
DESPROVIDO.  RECURSO  DO  RÉU
PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME”.
(TJ-RS - Recurso Cível: 71005531033 RS, Relator:
Thais Coutinho de Oliveira,  Data de Julgamento:
26/11/2015,  Turma Recursal da Fazenda Pública,
Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
02/12/2015).

A sentença, pois, revela-se correta, não havendo razão para
alteração da condenação, a qual bem observou a prescrição do quinquênio
anterior ao ajuizamento da demanda.
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Por  tudo  o  que  foi  exposto, NEGO PROVIMENTO  ao
Reexame Necessário, mantendo na íntegra a sentença proferida.  

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa,  juiz convocado, com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio Chaves de
Moura,  juiz  convocado,  com jurisdição  plena,  em  substituição  a  Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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